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O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1. Conhecer da presente Consulta  por preencher os  requisitos  e formalidades preconizados no
Regimento Interno deste Tribunal.

2. Reformar, com fundamento no art. 156 do Regimento Interno, o item 1 do Prejulgado n. 2101
para acrescer novo subitem, nos seguintes termos: 

Prejulgado n. 2101

1. O Município, ao regulamentar sobre a jornada de trabalho dos servidores públicos
municipal, pode instituir o regime de ponto eletrônico para os servidores públicos, efetivos e
comissionados; 

1.1. Pelo princípio da impessoalidade no controle da jornada de trabalho, no
sentido de que não deve haver tratamento diferenciado entre servidores titulares de
cargos efetivos, empregados públicos ou comissionados ou contratados por tempo
determinado; se o controle da jornada for eletrônico para os servidores efetivos, o
mesmo sistema deve ser adotado para os demais, ressalvada a situação onde seja
impraticável tal regra, devidamente prevista em legislação específica.

3. Dar ciência desta Decisão, bem como do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, ao Sr.
Silvio Cleffi e à Câmara Municipal de Gaspar.
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